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O actual texto do Tratado Constitucional

Após o chumbo do Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa nos 
referendos organizados em França e na Holanda, as condições políticas para a aprovação do actual texto deixaram de estar reunidas. Sondagens à opinião pública, bem como a opinião expressa por figuras políticas dos dois países, mostram que uma repetição do referendo após o actual período de reflexão não acolhe apoios significativos. A insistência na aprovação do texto sem alterações poderia ser lido como mais um sinal de divórcio entre as elites políticas e as opiniões publicas europeias e ter como consequência o agravamento da actual crise. Mais importante ainda, significava não querer aceitar a opinião maioritária de holandeses e franceses que democraticamente disseram não ao Tratado Constitucional.

Assim, não nos parece desejável prosseguir com o processo de ratificação em Portugal, pois seria necessário explicar ao eleitorado que o texto do tratado que é objecto de referendo tem hipóteses muito reduzidas ou nulas de um dia entrar em vigor.
A negociação de um novo texto

O actual período de reflexão deveria ser utilizado pelos Estados membros para um debate esclarecedor e abrangente sobre as áreas prioritárias da acção europeia e dos instrumentos necessários para os atingir. Por outras palavras, trata-se de aceitar e promover uma verdadeira discussão política, sem refúgio em argumentos técnico-institucionais. Como em larga medida o processo que antecedeu a aprovação da Constituição permitiu já fixar os consensos possíveis em relação a um número elevado de matérias, o primeiro passo nesse processo seria pois a identificação dos aspectos do actual Tratado Constitucional que devem ser preservados, sem necessidade de renegociação do seu conteúdo. 
Do nosso ponto de vista, a parte III (Políticas da União) deveria ser separado do texto constitucional propriamente dito, uma vez que trata essencialmente da regulamentação e implementação das políticas da União. Por outro lado, muitos dos estudos que foram efectuados acerca dos debates e dos resultados dos referendos francês e holandês mostram que as disposições da parte III, pelo seu conteúdo programático, foram particularmente rejeitadas pelo eleitorado. A Constituição Europeia deveria portanto preservar apenas as secções que contêm disposições facilmente identificáveis como “constitucionais”, no sentido em que dizem respeito aos princípios, valores e objectivos da integração europeia, bem como às competências, instrumentos e instituições da União. Por outras palavras, as partes I e II devem ser preservadas, pois contêm a resposta a questões importantes, nomeadamente uma definição explícita da identidade da União Europeia enquanto projecto político. A afirmação da base política da integração europeia parece-nos particularmente relevante no contexto internacional actual, em que a tentação de explicar fenómenos políticos através de argumentos culturais, religiosos ou civilizacionais é elevada.  

Com as adaptações necessárias, o Tratado Constitucional revisto deveria ser de novo submetido a referendo, a decorrer simultaneamente nos 25 Estados membros, ou pelo menos em todos aqueles que prevêem a utilização do instrumento referendário. Este procedimento parece-nos a única forma de evitar o imbróglio em que boa parte dos Estados membros, incluindo Portugal, actualmente se encontra.
Os objectivos e políticas da União Europeia
A ideia de uma pausa no processo de integração como forma de o relançar com novos objectivos e uma nova agenda mais próxima do que são hoje as exigências dos cidadãos seria certamente contraproducente. Primeiro, a paralisia de todo o edifício comunitário poria em causa tudo aquilo que funciona na UE e que é essencial para o dia-a-dia dos europeus; segundo, projectaria para o exterior da União uma imagem de fraqueza da Europa, com efeitos altamente prejudiciais sobre outros processos de integração regional moldados no exemplo europeu. 
Os principais objectivos da UE deverão corresponder aos aspectos que reflectem a identidade do processo de construção europeia, ou seja, aqueles princípios que uma vez postos em causa significam o abandono do processo tal como ele foi concebido e implementado ao longo dos últimos 50 anos. A paz, a diversidade cultural e a democracia continuam a ser os pilares do projecto europeu, sem os quais todos os outros objectivos perdem a sua razão de ser. Afirmar estes valores como base da construção europeia significa igualmente afirmar a Europa política, simultaneamente factor interno de integração e elemento relevante no plano internacional.
Assim, em termos genéricos, e à luz dos ensinamentos dos referendos (quer de Maastricht, quer do Tratado Constitucional), os líderes europeus devem dar particular prioridade à implementação de medidas que aumentem a transparência e a visibilidade dos trabalhos da União, sublinhando assim o carácter democrático do processo de integração. A recente decisão de tornar públicas parte das sessões legislativas do Conselho é um passo na boa direcção e mostra que não são necessárias reformas dos tratados para agir nesta matéria. No mesmo sentido, seria importante explorar o potencial já existente de envolvimento do Parlamento Europeu, mas sobretudo dos parlamentos nacionais, na condução das diversas políticas da União. 

Por outro lado, para evitar um enfraquecimento do que definimos como os valores essenciais do processo de integração, parece-nos necessária uma monitorização mais atenta da situação da democracia e dos direitos humanos dentro dos Estados membros, na mesma linha do que é feito nos países candidatos. De facto, existe hoje uma clara discrepância entre o que é exigido aos países que desejam aderir à União e àqueles que já são membros. Neste contexto, o combate à xenofobia deveria merecer uma atenção particular.
A prioridade de políticas da União deve ser entendida em termos de domínios onde é necessário um salto qualitativo em termos de cooperação europeia, não necessariamente pela importância das políticas. Políticas como a concorrência, política monetária ou a política comercial comum, apesar da sua óbvia importância, estão já perfeitamente desenvolvidas. As áreas onde o papel da União Europeia deve ser reforçado (quer através de políticas verdadeiramente comuns, quer através da afectação de recursos financeiros e humanos significativos) são a política externa e a política de defesa, a cooperação judiciária e policial, a coordenação económica, o emprego e o ambiente, sem esquecer a energia. A investigação,  sendo um domínio da competência dos Estados membros, deveria beneficiar de um enquadramento europeu mais claro e de apoios financeiros mais significativos. A Estratégia de Lisboa, que diz respeito a vários dos domínios acima referidos, deveria ser alvo de um autêntico “pacote financeiro”, à semelhança dos “pacotes Delors” nos anos 80 e 90. Finalmente, um conceito revisto de coesão, que dê um sentido actual à noção de solidariedade, deveria estar no centro das preocupações políticas europeias.       
